
 
 
 
 
 

                                    

CONTRATO Nº 144/2017 

CONTRATO RELATIVO À CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS 

GRANÍTICOS DAS RUAS ÁLVARO PINTO 

RIBEIRO E HERMÍNIO APOLÔNIO DO MUNICÍPIO 

DA GAMELEIRA-PE, QUE ENTRE SI FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE GAMELEIRA-PE E A EMPRESA 

ALLIANCE LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-EPP 

 

O MUNICÍPIO DE GAMELEIRA/PE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade, na Rua 

Treze de Dezembro, s/n, Centro, Gameleira - PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.343.902/0001-47, 

representado neste ato pela Prefeita do Município a Sra. Verónica Maria de Oliveira Souza, brasileira, casada, 

empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 2.125.766 SDS/PE, inscrita no CPF/MF sob n° 333.277.854-

48, residente na Rua  Castro Alvez, nº 64, Santa luzia, Gameleira/PE, CEP nº 55.530-000, aqui denominado 

CONTRATANTE, e do outro lado  ALLIANCE LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-EPP, inscrita no CNPJ sob 

o nº 15.918.862/0001-75, com sede na Avenida Presidente Getúlio Vargas, Nº 1038, Loja 02, Caixa Postal 47, 

Bairro Novo, Olinda/PE, CEP: 53.030-010, representada por seu (sua), Sr (a) Mércia Rosário do Nascimento, 

(brasileira, solteira, empresaria), residente e domiciliado(a) em Rua oitenta e três, Nº 104, Jardim Paulista, 

Paulista/PE, CEP 53.407-180, RG Nº 5313894 (SDS-PE), CPF/MF Nº 906.643.024-91. Doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o competente contrato, consoante o Processo Licitatório nº 079/2017, modalidade 

Tomada de Preço nº 006/2017, em conformidade com Lei Federal nº 8.666/93, e alterações posteriores, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas cláusulas e condições em sucessivo, mútua e 

reciprocamente outorgam e aceitam a seguir: 

 

1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste termo a Contratação de Empresa de Engenharia especializada para execução de 

complementação da pavimentação em paralelepípedos graníticos das ruas Álvaro Pinto Ribeiro e Hermínio 

Apolônio do Município da Gameleira-PE. 

 

2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE: 

2.1 Fazem parte integrante e indissociável deste contrato, como nele estivessem transcritos: 

a) O Edital da Tomada de Preço nº 006/2017; 

b) A proposta de preço da CONTRATADA;  

c) A Planilha de Orçamento de Serviços;  

d) O Relatório de Projetos e demais anexos que compõem o processo licitatório. 

 

3.0 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO GLOBAL: 

3.1 No preço global estão incluídas as despesas com administração de pessoal, obrigações patrimoniais, 

encargos trabalhistas e previdenciários, transporte, e todos os demais tributos e encargos decorrentes da 

execução dos serviços objeto deste ajuste. 



 
 
 
 
 

                                    

3.2  O valor global deste contrato é de R$ 22.617,93 (vinte e dois mil, seiscentos e dezessete reais e 

noventa e três centavos), sendo do LOTE I de R$ 14.589,57 (catorze mil, quinhentos e oitenta e nove 

reais e cinquenta centavos) e do LOTE II de R$ 8.028,36 (oito mil e vinte e oito reais e trinta centavos), 

conforme proposta de Preço constante nos altos do processo adjudicado e Homologada. 

  

4.0 CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO: 

4.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de até 31 de dezembro de 2017, contados a partir da data 

de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado nos termos do §1º do art. 57 e inciso III do §3º 

do art. 15, da Lei Federal nº 8.666/93. 

4.2 O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da assinatura deste 

contrato e emissão da ordem de serviço. 

 

5.0 CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. Os recursos financeiros necessários para a realização dos serviços, objeto deste contrato, são do exercício 

2017, através da Prefeitura Municipal de Gameleira/PE, na seguinte dotação:  

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS: Projeto/Atividade: 

2080.15.451.0014.1021 – Construção e de calçamento e pavimentação de rua e avenidas. Natureza de 

Despesa: 44.90.51 – Obras e instalações. 

5.2. Poderão ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida readequação de 

despesas futuras, tendo em vista o termino do exercício corrente. 

 

6.0 CLAUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS: 

6.1 O pagamento será realizado conforme a prestação dos serviços e mediante apresentação de Nota Fiscal 

atestada pela Secretaria solicitante e acompanhada do recibo e comprovações da prestação dos serviços, 

através de boletim de medições;  

6.2 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que inviabilize 

seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;  

6.3 As despesas bancarias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de 

responsabilidade da Contratada.  

6.4 A licitante contratada apresentará previamente à Secretaria solicitante do Município, para análise e 

aprovação do pagamento, os seguintes documentos: Nota Fiscal contendo os serviços realizados no período, 

devidamente aprovado pelo responsável da CONTRATANTE. 

 

7.0 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 

7.1 Em caso de não cumprimento, por parte da Contratada, das obrigações assumidas, ou de infringência dos 

preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86, 87 e 88 

da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, as seguintes penalidades:  

7.1.1 Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade para as quais tenha a 

contratada concorrido diretamente; 

7.1.2 Multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado em iniciar os serviços, após a 

retirada da Ordem de Serviços, podendo resultar na rescisão unilateral do contrato pela Administração; 



 
 
 
 
 

                                    

7.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Gameleira/PE, bem como impedimento 

de com ele contratar, pelo prazo de 02(dois) anos, e declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de atos 

ilícitos ou falta grave, tais como apresentar documentação inverossímil ou cometer fraude, independentemente 

da aplicação de outras penalidades previstas neste subitem. 

7.2 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis. 

7.3 As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, não eximindo a 

Contratada de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Contratante. 

7.4 O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não 

será considerado inadimplemento contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificado e comprovado.  O caso fortuito ou força maior, verifica-se no fato necessário, cujos 

efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil. 

 

8.0 CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES ENTRE AS PARTES: 

8.1 São obrigações e responsabilidades da licitante CONTRATADA: 

a) Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 

com observância aos prazos estipulados; 

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c) Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

d) Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

e) Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

f) Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento 

e a devida autorização expressa do Contratante; 

g) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

 

8.2 São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das 

normas do Projeto Básico, instrumento convocatório e seus anexos, bem como no instrumento contratual;  

b) Acompanhar e fiscalizar através da Secretaria solicitante, o serviço objeto do Projeto Básico, aprovar os 

boletins de medição, bem como recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos pela 

CONTRATADA;  

c) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos;  

d) Paralisar ou suspender a qualquer tempo, à execução dos serviços, de forma parcial ou total, sempre que 

houver descumprimento das normas pré-estabelecidas no instrumento contratual;  

e) Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos;  



 
 
 
 
 

                                    

f) Decidir dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas em campo durante o 

andamento dos serviços;  

g) Controlar a execução dos trabalhos, verificando se o pessoal, equipamentos e ferramentas são adequados 

à realização dos serviços contratados. 

 

9.0 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

9.1 A inexecução total ou parcial do objeto deste instrumento contratual ensejará sua rescisão, conforme 

disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93; 

9.2  Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa; 

9.3  A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 

do mesmo diploma legal, quando cabível; 

9.4  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

10.0 DO REAJUSTAMENTO: 

10.1 Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º 

e 6º, da Lei 8.666/93. 

10.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 

partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

 

11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

11.1 Deverão ser observadas, ainda, as especificações constantes no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2017, 

TOMADA DE PREÇO Nº 006/2017, e seus anexos, os quais para todos os efeitos legais, fazem parte integrante 

e inseparável do presente instrumento contratual. 

11.2 Aplica-se à presente contratação os dispositivos da Lei n° 8.666/93, posteriores alterações, e, na lacuna 

desta, subsidiariamente os Princípios Gerais do Direito. 

 

12.0 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 

12.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Gameleira/PE, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente 

contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como renunciando têm a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudanças de domicílio de qualquer das 

partes. 

12.2 E, por estarem assim justas e acertadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias 

de igual teor e forma, para um só efeito. 

 

 

 

Gameleira/PE, 28 de setembro de 2017. 

 



 
 
 
 
 

                                    

  

PELO CONTRATANTE:                                                       PELA CONTRATADA: 
 
                                 
______________________________________         _______________________________________ 

VERÔNICA MARIA DE OLIVEIRA SOUZA                ALLIANCE LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-EPP 
         Prefeitura Municipal de Gameleira                                  Mércia Rosário do Nascimento 
                            Prefeita                                                                      Sócio Administrador 
                  CNPJ: 15.918.862/0001-75 
                                                                                          

              

TESTEMUNHAS: 

1 ._______________________________ 2. _______________________________ 

Nome:   Nome:  

CPF  :   CPF   :  

R.G.  :  R.G    :  

 

 


